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39 mil de ajuda para mudança
Mesmo reeleitos pelo Distrito Federal, três deputados receberam o benefício para se instalar na capital do país

O
s três deputados fede-
rais que se reelegeram 
em 2022 pelo Distrito 
Federal receberam, este 

ano, a ajuda de custo entregue 
pela Câmara para despesas de 
fim e começo de mandato. Em-
bora com nova nomenclatura, a 
ajuda de custo substituiu o bene-
fício anterior, denominado auxí-
lio-mudança, extinto por ato da 
Mesa Diretora em 2020. O docu-
mento mirou reeleitos, mas não 
suspendeu, de fato, o pagamen-
to do adicional. O motivo é sim-
ples, a nova verba tem a mesma 
função do penduricalho anterior. 
“O benefício é pago ao parlamen-
tar no início e no fim do mandato 
para compensar as despesas com 
mudança e transporte, e equiva-
le ao valor mensal da remunera-
ção”, explica o site da Casa.

No total, 57% dos 513 depu-
tados da atual legislatura foram 
reeleitos. Na prática, a continui-
dade do auxílio-mudança, ofi-
cialmente ajuda de custo, foi le-
gitimada por duas decisões: a de 
2020 e a de 2022. Esta aponta que 
é “devida aos membros do Con-
gresso Nacional, no início e no 
final do mandato, ajuda de cus-
to equivalente ao valor do sub-
sídio” e prevê que compete aos 
respectivos órgãos a regulação 
do benefício, a ser pago com “do-
tações orçamentárias próprias”. 
O recurso individual tem o va-
lor bruto de aproximadamente 
R$ 39,3 mil, para cada congres-
sista da Casa. Com a dedução do 
Imposto de Renda (IR), o total cai 
para cerca de R$ 28,5 mil. Como 
o valor é o mesmo do salário 
do deputado, ao final de 2026, 
a ajuda de custo, bruta, vai supe-
rar R$ 46,3 mil, salário do depu-
tado em 1º de fevereiro de 2025.

No DF, Bia Kicis (PL), Erika 
Kokay (PT) e Julio Cesar Ribei-
ro (Republicanos) embolsaram 
o benefício, embora tenham si-
do reeleitos. O recurso, automá-
tico e pago no primeiro e no últi-
mo salário do mandato, pode ser 
devolvido ou doado. Os gabine-
tes de Bia Kicis, Erika Kokay e Ju-
lio Cesar foram procurados pelo 
Correio para que esclarecessem 
o uso da segunda ajuda de custo, 
já que, em tese, moram no DF e 
não precisam realizar mudança 
para exercer suas atividades le-
gislativas. A equipe da deputada 
do PL não deu retorno até o fe-
chamento desta edição. A da pe-
tista informou que o valor foi di-
vidido em partes iguais e doado 
às instituições Creche São Vicen-
te de Paula e Associação Social e 
Cultural E-ducar.

A ajuda de custo imediata-
mente anterior, bem como a 

Em 2020, o auxílio-mudança foi extinto dando lugar a um novo benefício, a ajuda de custo. Embora com nova nomenclatura, finalidade da verba paga aos parlamentares é a mesma
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Uma viagem ainda sem destino
Depois de quase três meses da 

posse ninguém sabe exatamente 
para onde vai nos levar o gover-
no Lula. Afora algumas iniciati-
vas simbólicas no caminho certo, 
principalmente no campo da cul-
tura e dos valores humanos, não 
há qualquer indício de que metas 
o governo pretende alcançar no 
campo econômico e no campo 
social, salvo algumas generalida-
des sem a devida consistência.

Em praticamente nenhuma área 
é possível detectar sinais de que 
grandes planos estão em prepa-
ração e que, em breve, o país será 
surpreendido com bons projetos 
e iniciativas destinadas a enfren-
tar com realismo e efetividade os 
infinitos problemas do país. É pre-
ciso ressalvar, por dever de justiça, 
que o Ministério da Fazenda não 
merece ser nivelado ao restante do 
governo, pois parece que está tra-

tando de construir um arcabouço 
fiscal que concilie a necessidade 
de investimentos públicos e a sol-
vência de longo prazo da dívida. Se 
vai chegar a um bom termo ainda 
é difícil saber, pois terá que resis-
tir à leviandade do seu partido e à 
impaciência do próprio presidente. 

O principal problema do país é 
o baixo crescimento, que está se 
tornando um traço permanente da 
economia brasileira. Esta situação 
é incompreensível dado que temos 
abundância de recursos reais e 
não sofremos nenhuma limitação 
externa, como aconteceu duran-
te todo o nosso passado. Nenhum 
país do mundo, talvez com exce-
ção dos Estados Unidos, desenvol-
veu-se sem a liderança do Estado. 
A única resposta razoável ao enig-
ma da nossa pobreza é o mal fun-
cionamento da política. Por isto, 
parece claro que precisaríamos 

de liderança política de alta qua-
lidade para inspirar os consensos 
necessários e guiar o processo.

Neste sentido, a discussão sobre 
os juros da dívida e a necessidade 
de um espaço fiscal para inves-
timentos que elevem a produti-
vidade da economia tem toda a 
razão de ser neste momento. No 
entanto, a forma desastrada e con-
traproducente como vem sendo 
tratada a questão pelo presidente 
Lula e pelo seu partido é incom-
preensível. Esta é uma questão de 
fundo e não um motivo de bate
-boca. O método escolhido apenas 
gera instabilidade nos mercados e 
não resolve nada.

Os juros no Brasil estão fora do 
lugar, não só agora, mas há mui-
to tempo. Utilizando dados ofi-
ciais do FMI podemos verificar 
de que maneira nesta matéria o 
Brasil é um ponto fora da curva. 

Entre 2012 e 2019 o déficit públi-
co nos países ricos foi em média 
3,2% ao ano, do qual 50% resul-
taram de excesso de gastos em 
relação à receita e 50% devido aos 
juros da dívida pública. Nos paí-
ses emergentes como o nosso, o 
déficit médio foi de 3,3%, sendo 
55% por excesso de gastos e 45% 
devido aos juros. No Brasil as coi-
sas foram totalmente diferentes: 
nosso déficit médio foi de 6,7%, 
resultado de um déficit primário 
de 0,7% ao ano e 5,7% dos juros da 
dívida. Não chegamos onde che-
gamos por excesso de gastos, mas 
por excesso de juros.

Tanto nos Estados Unidos 
quanto na União Europeia a 
autoridade monetária tem auto-
nomia, mas as políticas fiscal e 
monetária dialogam entre si, pois 
do contrário teríamos duas for-
ças em sentido contrário parali-
sando a economia e os negócios, 
o que seria um absurdo. Teremos 
que fazer o mesmo aqui, pois 
nosso desequilíbrio fiscal decor-

re fundamentalmente do custo 
da dívida e não será resolvido 
somente com redução de gastos, 
até mesmo porque os únicos gas-
tos que acabamos cortando são 
os investimentos públicos, que 
estão próximos de zero.

Este diálogo não é conversa de 
botequim ou discurso eleitoral. 
É um diálogo com os setores da 
sociedade numa busca ordena-
da de pontos em comum visando 
construir credibilidade. Um gover-
no no qual se confia e que apre-
senta uma proposta de trajetória 
de longo prazo viável, pode come-
çar aumentando a dívida para 
criar crescimento e na sequência, 
com mais renda e recursos fiscais, 
reverter a tendência.

O governo Lula visivelmente 
não tem maioria na sociedade e 
não vai controlar o Congresso 
automaticamente. Sua única saída 
não será o grito, mas sim a entrega 
do único resultado que as pessoas 
desejam: oportunidade e prosperi-
dade. Para isto é preciso juízo.

ROBERTO BRANT

“O PRINCIPAL PROBLEMA DO PAÍS É O BAIXO 
CRESCIMENTO, QUE ESTÁ SE TORNANDO UM TRAÇO 
PERMANENTE DA ECONOMIA BRASILEIRA”

As despesas com deputados se estendem do salário a diárias de viagens internacionais, para além da ajuda de custo. 

Verbas adicionais

*Salários pagos entre 2023 e 2025 a 
membros do Congresso Nacional
R$ 39.293,32 a partir de 1º de janeiro de 2023
R$ 41.650,92 a partir de 1º de abril de 2023
R$ 44.008,52 a partir de 1º de fevereiro de 2024
R$ 46.366,19 a partir de 1º de fevereiro de 2025

*Apartamentos funcionais
A Câmara dos Deputados tem 432 apartamentos, 
localizados na 302 Norte (nove blocos); 202 
Norte (quatro blocos); 311 Sul (três blocos); e 111 
Sul (dois blocos). O parlamentar deve estar em 
efetivo exercício do mandato para ter direito ao 
apartamento funcional.

*Auxílio-moradia
O auxílio-moradia é pago a parlamentares não 
contemplados com imóvel funcional. O valor é de 
até R$ 4.253 e poderá ser creditado em espécie, 
sujeito a desconto de IR, ou por reembolso de 
despesa. Em 2023, o gasto de todos os deputados 
com auxílio-moradia foi de aproximadamente R$ 1, 
3 milhão.

*Cota
A Cota para o Exercício da Atividade Parlamentar 
(Ceap) custeia as despesas do mandato, como 
passagens aéreas e conta de celular. Algumas são 

reembolsadas, como as despesas com os Correios, 
e outras são pagas por débito automático, como a 
compra de passagens. Em 2023, o gasto de todos 
os deputados com cota foi de pouco mais de R$ 13 
milhões. O valor mensal atual da cota por UF é de 
R$ 36,582,46.

*Verba de gabinete
Cada deputado tem R$ 118.376,13 por mês para 
pagar salários de até 25 secretários parlamentares, 
que trabalham para o mandato em Brasília ou nos 
estados. Eles são contratados diretamente pelos 
deputados, com salários de R$ 1.408,11 a  
R$ 16.640,22. Encargos trabalhistas como 13º, 
férias e auxílio-alimentação dos secretários 
parlamentares não são cobertos pela verba de 
gabinete, e sim com recursos da Câmara. Em 
2023, o gasto de todos os deputados com verba de 
gabinete foi de cerca de R$ 49,5 milhões.

*Viagens oficiais
O deputado tem direito a receber diárias quando 
viaja em missão oficial. Em deslocamentos 
nacionais, o valor é de R$ 524, já nas viagens 
internacionais, é de US$ 391 para países da América 
do Sul e de US$ 428 para outros países. Em 2023, o 
gasto de todos os deputados com viagens oficiais foi 
de R$ 525,5 mil, aproximadamente.

recebida no começo de 2019, ain-
da como auxílio-mudança, tam-
bém foram doadas, informou o 
gabinete da parlamentar. No ca-
so do deputado do Republica-
nos, além dos recebimentos con-
firmados à reportagem por sua 
equipe, há o acúmulo do apar-
tamento funcional que está, se-
gundo o site da Câmara, em seu 
nome, embora Julio Cesar este-
ja licenciado do mandato para 
exercer o cargo de secretário de 
Esportes no DF. O prazo para a 
entrega do apartamento termi-
na no próximo dia 7. Procurado 

O benefício é pago ao 
parlamentar no início 
e no fim do mandato 
para compensar as 
despesas com mudança 
e transporte, e equivale 
ao valor mensal da 
remuneração”

Portal da Câmara 

dos Deputados

por telefone para informar se es-
tá utilizando, de fato, a unidade 
e quando irá devolvê-la, o gestor 
não atendeu. Sobre a ajuda de 
custo, a assessoria se comprome-
teu a dar retorno, entretanto não 
o fez, também até o fechamento 
desta reportagem.

Imóveis funcionais

Ato em vigência, assinado pe-
la quarta secretaria, impõe as 
regras de uso dos apartamen-
tos funcionais e afirma explicita-
mente que o deputado “respon-
sável pelo imóvel, ao deixar de 
exercer efetivamente o mandato, 
deverá devolvê-lo à Coordenação 
de Habitação da Câmara dos De-
putados, no prazo de 30 (trinta) 
dias”. Todos os 513 parlamenta-
res da Casa têm o direito de plei-
tear imóveis funcionais. A quan-
tidade, porém, de 432 unidades, 
está abaixo do necessário. Aos 
que não foram agraciados, é con-
cedido o auxílio-moradia de até 
R$ 4.253. O ato de 2020 também 
retirou dos eleitos pelo DF a aju-
da de custo, porém, como o pa-
gamento é automático, o dinhei-
ro foi repassado aos outros cinco 
deputados, embora o decreto de 
2022 não tenha informado que 
revogou o ato da presidência da 
Câmara de 2020.


